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TERCIARIZAÇÂO E QUALIDADE DO EMPREGO:
UMA ANÁLISE DA REGIÁO METROPOLITANA DE

SÂO PAULO NO INÍCIO DOS ANOS 901

1 Esse trabalho é parte da minha tese de mestrado.
2 Aluna de doutorado do IEI/UFRJ e consultora do CIET/SENAI.
3 Em Amadeo e outros (1994) verifica-se, segundo dados do IBGE, que a taxa de desemprego 
na crise dos anos 90 foi consideravelmente menor que na do inicio dos anos 80.
4 Por um lado, isso é bastante esperado visto que a diminuição da participação da indústria na 
ocupação total com o desenvolvimento econômico é uma tendência mundial. Por outro lado, 
tem-se evidências de que o processo de ajuste realizado pelas empresas industriais provocou 
um significativo crescimento da produtividade.
3 De acordo com Barros e Camargo (1993) e Barros e Mendonça (1995), apesar das 
características do trabalhador, principalmente a educação, explicarem a maior parte da 
desigualdade de renda e pobreza, os autores levantam a questão de que a importância desses 
está diminuindo relativamente às características do emprego.

Valéria Pero2

1. Introdução
No inicio dos anos 90 foram introduzidas medidas de combate à inflação 

propriamente ditas e também medidas de cunho estruturai para estimular a 
competição e a competitividade da economia brasileira. O resultado da combinação 
dessas medidas foi uma profunda recessão, afetando principalmente o setor 
industrial. A participação do setor industrial na ocupação total declinou 
significativamente.

A queda do emprego na indústria teve como contrapartida principal não um 
aumento do desemprego mas o crescimento da participação do setor terciário na 
ocupação total e do grau de informalidade das relações de trabalho no início dos 
anos 90. Apesar de ser um fato bem aceito na literatura, não deixa de ser 
surpreendente verificar que, apesar da forte queda do produto nesse período, a taxa 
de desemprego raramente ultrapassou o patamar de 5%. A principal contrapartida 
foi um crescimento da participação dos segmentos informais do mercado de trabalho 
passando de 38% em 1988 para 50% em 1993. Verifica-se também que a tendência à 
terciarização que vinha ocorrendo desde meados dos anos 80 é reforçada. Além 
disso, as evidências empíricas apontam para uma queda generalizada dos salários 
reais, sugerindo que o mercado de trabalho se ajustou á crise dos anos 90 
principalmente via queda de salários.3 Tendo em vista que a participação da 
indústria na ocupação total dificilmente atingirá os níveis anteriores4, têm surgido 
crescentes preocupações com a qualidade dos empregos gerados no mercado de 
trabalho?

Esse trabalho tem como objetivo principal contribuir para o debate sobre em 
que medida o aumento da participação do setor terciário na ocupação total 
representa um sinal de piora ou melhora relativa da qualidade do emprego na região 
metropolitana de São Paulo. Para tanto, com base na Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME) serão analisadas duas estimativas:
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• a evolução da composição setorial do emprego e da qualidade do emprego 
na região metropolitana de São Paulo no inicio dos anos 90.

• a probabilidade de transição dos trabalhadores da indústria para serviços 
e o ganho (ou perda) de renda com a passagem.

Assim sendo, a seção 2 apresenta os preliminares empíricos. Na seção 
seguinte, analisa-se a evolução da composição setorial do emprego e do diferencial 
de renda entre a indústria e os sub-setores de serviços de 1988 a 1993. A última 
seção analisa a porcentagem de trabalhadores industriais que migraram para 
serviços de um ano para o outro e o ganho (ou perda) de renda média associado à 
migração setorial. Por fim, apresentam-se as principais conclusões desse trabalho.

2. Preliminares empiricos

2.1. Fonte de dados
A fonte de informações utilizada nesse trabalho é a Pesquisa Mensal de 

Emprego (PME) do IBGE de janeiro de 1988 a setembro de 1993. A PME é uma 
pesquisa domiciliar realizada desde 1980 nas seis principais regiões metropolitanas 
do Brasil/

A amostra mensal da PME segue um plano de rotação de amostra que 
permite acompanhar a história dos domicílios entrevistados por um período de até 
16 meses. “Esse sistema, além de evitar o cansaço dos informantes, permite que 
sejam feitas comparações longitudinais, uma vez que sempre há uma coincidência 
substancial de unidades domiciliares investigadas mês a mês ou ano a ano”. (IBGE 
(1983))

A PME entrevista mensalmente os indivíduos de 10 ou mais anos de idade 
presentes nos domicílios selecionados no esquema de amostragem. A eles são 
submetidos um questionário de 19 itens sobre suas características individuais, a 
natureza de sua inserção no mercado de trabalho e seus rendimentos.

Pode-se destacar quatro características positivas dessa pesquisa que juntas 
justificam a sua escolha:7

* São elas: Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Sâo Paulo e Porto Alegre. Vele 
dizer que em 1982, ocorreram mudanças na PME tanto em relação à amostragem quanto à 
entrevista - como a inclusão de questões sobre a escolaridade.
7 Para maiores detalhes sobre os prós e contras dessa pesquisa em relação à PNAD do IBGE 
e à RA1S e as informações da Lei n.4923 do MTb, veja Barros e Mendonça (1995) e Pero 
(1995).
‘Infelizmente, os dados a partir de setembro de 1993 apresentaram problemas devido à 
mudanças ocorridas nos códigos de identificação das variáveis que ainda não foram alterados 
para os usuários.

• apresentava dados disponíveis até 1994  e, portanto, permite analisar as 
mudanças na composição setorial do emprego e nos rendimentos relativos 
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com o processo de reestruturação produtiva ocorrido no inicio dos anos 
90;

■ cobre tanto os segmentos formais quanto os informais, que representam 
parcela significativa da força de trabalho ocupada no setor terciário;

• o fato dos salários serem registrados mensalmente permite que a renda 
anual seja uma média de todos os meses do ano e não um ponto no tempo 
(captando apenas as diferenças com respeito á data base);

• apresenta dados longitudinais. O plano de rotação amostrai da PME 
permite acompanhar o mesmo trabalhador durante quatro meses, passa 
oito meses sem entrevistá-lo e depois retorna na amostra por mais quatro 
meses.

2.2. Universo de análise
Como o mercado de trabalho é extremamente heterogêneo, o universo de 

análise foi limitado em quatro dimensões principais nesse trabalho:
1. região metropolitana de São Paulo;
2. indústria de transformação - para analisar as tendências de emprego e 

salário nesse setor e para tomar como referência dos empregos que foram 
destruídos - e as atividades do setor terciário;

3. três segmentos do mercado de trabalho: empregados com e sem carteira de 
trabalho assinada e os trabalhadores por conta-própria;

4. trabalhadores com renda e horas trabalhadas na semana positivas.
Essas restrições geraram uma amostra final com um tamanho total de, 

aproximadamente, 522.000 observações, variando entre 110.000 em 1988 e 60.000 
em 1993

2.3. Tipologia de serviços
Os esforços na literatura sobre serviços têm se concentrado muito na criação 

de tipologias que agrupam atividades de acordo com uma característica relevante. A 
mais conhecida e adotada internacionalmente foi criada por Browning e Singelmann 
(1978) e utilizada por Elfring (1988) com ligeira modificação4. Os autores 
propuseram uma divisão do setor terciário em quatro sub-setores segundo a 
orientação da demanda por serviços. São eles:10

* A diferença é que os serviços postais foram classificados por este autor nos serviços 
distributivos e nos serviços sociais pelos outros. Isso se justifica pelo fato das estatísticas 
européia não desagregarem dos serviços de comunicação. Nesse trabalho, adotamos a 
classificação de Elfring encontra-se no apêndice metodológico.
Ig No apêndice metodológico apresenta-se uma definição mais detalhada desses sub-setores 
assim como as atividades que os compõem.
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• Serviços produtivos: demandado pelas empresas durante o processo 
produtivo e, portanto, atividades intermediários por natureza. Assim, 
pertencem a esse sub-setor as atividades ligadas aos serviços jurídicos, de 
auditoria, de consultoria, de informática, de publicidade e propaganda, 
de engenharia, financeiros, de seguro, de corretagem etc;

• Serviços distributivos: demandados pelas empresas após completada a 
etapa da produção dos bens. São as atividades ligadas ao comércio, 
transporte, comunicação e armazenagem;

• Serviços sociais: atendem a demanda coletiva. Estão incluidas as 
atividades ligadas à administração pública, á defesa e segurança nacional, 
à saúde, à educação e ao social, como serviços comunitários, associações 
de classes etc; e

• Serviços pessoais: atendem a demanda privada. Pertencem a esse sub- 
setor os serviços de hotelaria, bares e restaurantes, de recreação, 
domiciliares e diversos, como reparação, vigia, limpeza, higiene pessoal 
etc.

Essa tipologia foi adaptada para o caso do Brasil por Andrade (1994) e 
Barros e Mendonça (1995) e será adotada nesse trabalho.

Apesar dos avanços conseguidos na literatura que busca uma definição mais 
rigorosa das atividades pertencentes ao setor terciário, de acordo com Brandão e 
Ferreira (1992), elas ainda são definidas a partir do resíduo, ou seja, não existe uma 
definição positiva clara para a classificação das atividades pertencentes a esse setor. 
Esse é um entrave metodológico que dificulta a análise da dinâmica desse setor, já 
que não existe um elemento que justifique a sua classificação. Assim, não existe uma 
padronização aceita universalmente para a classificação dessas atividades. Isso cria 
dificuldades enormes para a comparação de trabalhos nessa área e mostra a 
incipiência dessa literatura no campo econômico.

2.4. Qualidade do emprego: a dimensão salarial
A definição de qualidade do emprego é uma tarefa per se complexa visto que 

envolve aspectos relacionados à percepção do trabalhador do que seja um “bom” ou 
“mau” emprego. As características que podem afetar a preferência de um 
trabalhador por determinado tipo de emprego são várias: maior renda, garantia de 
uma certa estabilidade, flexibilidade da jornada de trabalho, satisfação no ambiente 
de trabalho etc. Isso mostra as múltiplas faces em que podem ser analisadas a 
qualidade do emprego. Além disso, a combinação de fatores que a influenciam 
podem determinar escolhas que não seriam esperadas se vistas apenas sob uma 
dimensão. Por exemplo, suponha que um determinado trabalhador tem dificuldades 
de cumprir uma jornada de trabalho fixa e, portanto, valoriza muito a flexibilidade 
de horário. Suponha que sejam oferecidos dois empregos para esse trabalhador: um 
emprego com jornada fixa e salário w e outro com jornada flexível com um salário 
menor que h\ Nesse caso, o trabalhador pode ponderar suas preferências e chegar à 
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conclusão que prefere o segundo emprego, que tem uma jornada flexível mas um 
salário mais baixo que o primeiro.

A despeito da múltipla dimensão presente na definição de qualidade do 
emprego, optou-se por analisar nesse trabalho somente a dimensão salarial.11 Essa 
escolha se deve tanto pela questão de que é uma dimensão mensurável quanto pela 
importância dessa dimensão para determinar a preferência do trabalhador por 
determinado tipo de emprego numa sociedade de consumo. Para captar as 
diferenças na qualidade do emprego e não do trabalhador, utiliza-se como medida 
de análise o diferencial de renda padronizado inter-setorial. Ou seja, a diferença de 
renda média entre trabalhadores com idênticas características produtivas 
observáveis (educação, idade e posição na ocupação) entre os sub-setores de serviços 
e a indústria.12

HPoderia-se associar a queda da qualidade do emprego ao crescimento dos empregados sem 
carteira, visto que, como mostram Pero e Urani (1993), a maioria não está satisfeita com sua 
forma de inserção no mercado de trabalho. Ou então, ao crescimento dos serviços pessoais, 
pois contratam reiativamente mais empregados sem carteira e pagam os salários médios mais 
baixos, como pode ser visto em Castelar e Ramos (1994). Nesses casos, a dimensão da 
insatisfação com o tipo de inserção no mercado de trabalho está altamente correlacionada 
com os mais baixos salários médios.
12 O apêndice metodológico explica com detalhes como esse diferencial de renda foi estimado.
13 A metodologia utilizada está descrita detalhadamente em Pero (1995). Nessa sub-seção será 
feita somente uma rápida descrição do método de cálculo da qualidade do emprego e das 
probabilidades de transição da indústria para serviços.

2.4. Metodologia13

2.4.1. Diferencial de renda padronizado
A composição da força de trabalho por posição na ocupação, grupo 

educacional e faixa etária é bastante diferente entre os setores de análise. Os serviços 
produtivos e sociais tem elevada participação de trabalhadores com alto nível 
educacional e de trabalhadores com contrato formal de trabalho. A participação de 
trabalhadores jovens, inseridos informalmente e com baixo nível educacional tende a 
ser maior nos serviços pessoais que na indústria. Assim, quando calcula-se o 
diferencial de renda média entre os subsetores de serviços e a indústria não apenas 
esta se captando as diferenças na renda paga pelo setor mas também na composição 
da força de trabalho.

Isso quer dizer que se as diferenças na renda forem ponderadas pela 
distribuição da força de trabalho por posição na ocupação, educação e idade de cada 
setor, ela vai estar refletindo diferenças nas características da força de trabalho e 
não somente da renda. Como o interesse desse trabalho é medir qualidade relativa 
do emprego a partir das diferenças salariais, resolveu-se adotar como medida o 
diferencial de renda padronizada. A questão que se coloca, então, é: qual sistema de 
ponderação pode ser utilizado para eliminar as diferenças na composição da força 
de trabalho entre os setores?
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Para eliminar o efeito da diferença na composição da força de trabalho 
ocupada nos diversos subsetores estimou-se o diferencial de renda padronizado pela 
distribuição por posição na ocupação, por grupo educacional e faixa etária da 
indústria. Assim, o diferencial salarial padronizado tem uma simulação 
contrafactual que pode ser descrita da seguinte forma:

• Qual seria o diferencial de renda entre os subsetores de serviços e a indústria 
caso a composição da força de trabalho por posição na ocupação, grupo 
educacional e faixa etária dos subsetores de serviços fosse idêntica a da 
indústria?

Como o objetivo desse trabalho é analisar o que aconteceu com a qualidade 
do emprego diante da queda da participação da indústria na ocupação total e 
crescimento do setor terciária, essa medida se mostrou mais apropriada. Isso porque 
ela retrata com mais rigor as diferenças de renda paga pelos diversos setores de 
análise.14 Se os trabalhadores com a mesma posição na ocupação, educação e idade 
tém produtividade semelhante, e o mercado de trabalho fosse competitivo, e se o 
diferencial de renda padronizado por essas três variáveis for diferente de zero, tem- 
se evidência de segmentação intersetorial. Esse diferencial de renda intersetorial 
padronizado será nossa medida de qualidade relativa do emprego.

14 Para tanto, ver Barros, Pontes e Varandas (1988) e Barros, Mello e Pero (1993).
I5São várias as possibilidades de análise da mobilidade. Barros, Sedlacek e Varandas (1989) 
analisam a mobilidade entre empregados com e sem carteira através da primeira e quinta 
entrevista. Bivar (1992) analisa a transição dos desempregados para outra situação de um 
mês para o outro.

2.4.2. Estimativas das transições de trabalhadores industriais para serviços
A PME apresenta um sistema de rotação da amostra que permite 

acompanhar determinados domicílios por 4 meses, depois passa oito fora do painel e 
volta a ser entrevistado mais quatro meses. Assim, os domicílios são entrevistados 
oito vezes sendo divido por um intervalo de oito meses entre as quatro primeiras 
entrevistas e as quatro últimas.

O primeiro passo para estimar a proporção de trabalhadores do setor 
industrial que migraram para o setor serviços de um ano para o outro foi criar as 
amostras concatenadas. Primeiro, passa-se de uma amostra de domicílios para uma 
amostra de indivíduos. Em seguida, montamos a amostra somente com as pessoas 
que responderam pelo menos duas vezes ao questionário. Não importa qual tenha 
sido a entrevista entre a primeira e a quarta e entre a quinta e a oitava. Nesse 
trabalho, limitou-se a análise ás pessoas que responderam, pelo menos, uma das 
quatro primeiras e uma das quatro últimas entrevistas.15

A partir dos dados concatenados dessa forma, criou-se quatro amostras. A 
primeira refere-se ao período 1989-90. Ou seja, as pessoas que responderam uma 
das quatro primeiras entrevistas em 1989 e continuaram a responder uma das 
quatro últimas entrevistas em 1990. Com o mesmo raciocínio foram criadas 
amostras com dados concatenados para 1990-91,1991-92 e 1992-93.
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A partir dessas amostras, calculou-se a mobilidade dos trabalhadores entre os 
setores - indústria de transformação, serviços produtivos, serviços distributivos, 
serviços sociais, serviços pessoais, outros - e para fora da força de trabalho ou para o 
desemprego.

Assim, analisar-se-á com mais rigor a primeira linha das matrizes para cada 
periodo concatenado, que representa exatamente os trabalhadores que estavam na 
indústria no periodo t. Com isso, primeiramente, verifica-se a magnitude da 
mobilidade de trabalhadores da indústria para serviços. Em seguida, analisar-se-á 
que tipo de serviços absorveu relativamente mais trabalhadores da indústria. Por 
fim, será realizada uma análise dessas proporções ao longo dos períodos 
concatenados de 1989-90, 1990-91, 1991-92 e 1992-93.

Por último, calculou-se o diferencial do log da renda real entre os 
trabalhadores que estavam na indústria no periodo t e continuaram na indústria ou 
migraram para os subsetores de serviços. A renda desses trabalhadores foi 
deflacionada por um índice de preços diferenciado entre os empregados com e sem 
carteira e os trabalhadores por conta-própria. O índice leva em conta uma 
constatação empírica de Neri (1993) de que a periodicidade de pagamento dos 
empregados com e sem carteira é mais larga que a dos trabalhadores por conta- 
própria. Ou seja, os trabalhadores por conta-própria perdem menos com a inflação 
do que os empregados com e sem carteira. Basicamente, o índice dos trabalhadores 
por conta-própria é calculado no meio do mês e o dos empregados com e sem 
carteira no final do mês.16

l6Para maiores detalhes'sobre o índice ver Neri (1994).

O cálculo do diferencial da média do log da renda real entre os trabalhadores 
que estavam na indústria em t e os que ficaram ou não na indústria em t+1 é 
importante para verificar três pontos:

• a magnitude dos diferenciais de renda de um ano para o outro.
• a evolução dos diferenciais de renda ao longo dos períodos concatenados.
Para completar a análise também foi calculado a porcentagem de 

trabalhadores que registraram ganho de renda em relação ao periodo anterior na 
indústria. Assim, verificar-se-á se a porcentagem de trabalhadores nos subsetores de 
serviços que ganhou em relação ao periodo anterior na indústria é maior ou menor 
do que para aqueles que permaneceram no setor industrial.

Assim sendo, com a análise dessas duas medidas será possível verificar se a 
passagem dos trabalhadores do setor industrial para os subsetores de serviços 
significou uma perda de renda relativamente maior do que para aqueles que 
continuaram na indústria. Se esse for o caso, então, tem-se evidências empíricas de 
que houve uma piora relativa no emprego desses trabalhadores com a passagem 
para serviços.
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3. Tendências setoriais da ocupação e da qualidade do emprego no início dos anos 90
Como pode ser visto na figura I, a participação da indústria na ocupação 

total passa de aproximadamente 36.5% em janeiro de 1989 para 29.6% em setembro 
de 1993. Ou seja, o emprego industria] sofreu uma queda de 7 pontos percentuais no 
período como um todo. Em contrapartida, dentro do universo de análise de 
trabalhadores ocupados em atividades da indústria de transformação e do setor 
terciário, a participação do setor terciário cresce continuamente até ocupar 70.4% 
dos trabalhadores da região metropolitana de São Paulo em 1993.

________ Figura 1______
Evolução da participação da indústria 

na ocupação total

(-•-InduRna |

Fonte: PME - RMSP.
Nota: A série é uma média móvel de 12 meses.

A tabela 1 apresenta a evolução da composição setorial da ocupação de 1988 
a 1993, assim como a variação percentual em relação a 1988 e ano a ano. 
Analisando-se primeiramente a variação em relação a 1988, verifica-se que a 
participação da indústria na ocupação total decresce a taxas crescentes ao longo dos 
anos 90. De 1988 para 1993, a participação da indústria decresce 19.0% passando de 
36.5% para 29.6%.

O sub-setor de serviços produtivos registra um aumento da participação na 
ocupação total de 1988 para 1989 e depois decresce continuamente até chegar em 
1993 com a participação 1.64% menor de em 1988.

A proporção de trabalhadores ocupados nos serviços distributivos e pessoais 
cresce continuamente ao longo do período. Esses dois sub-setores foram os que 
registraram as variações percentuais positivas mais altas, passando de 39.3% para 
44.9%..
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A participação dos trabalhadores que prestam serviços sociais na ocupação 
total cai de 1988 para 1989 e depois cresce até ocupar 16.3% dos ocupados em 1993.

Tabela 1
Evolução da participação dos sub-setores na ocupação 

total de 1988 a 1993 e variação percentual
END SPRO SDK SSCO SP ES

1988 36.53 9.41 20.63 14.68 18.75
1989 36.26 9.63 20.66 14.66 18.79
1990 34.73 9.08 22.08 14.83 19.28
1991 32.61 9.16 22.86 15.04 20.34
1992 29.83 9.37 23.44 16.17 21.19
1993 29.58 9.25 23.58 16.26 21.33

1989-88 -0.74 2.34 0.15 -0.15 0.23
1990-88 -4.94 -3.50 7.03 1.01 2.85
1991-88 -10.75 -2.67 10.80 2.44 8.48
1992-88 -18.35 -0.39 13.60 10.14 13.04
1993-88 -19.04 -1.62 14.30 10.75 13.76
1990-89 -4.23 -5.71 6.87 1.16 2.62
1991-90 -6.11 0.87 3.52 1.41 5.47
1992-91 -8.51 2.34 2.52 7.52 4.20
1993-92 -0.85 -1.23 0.62 0.55 0.64

Fonte: PME - RMSP.

De fato, quando analisa-se o período 1988-93, a contrapartida da queda da 
participação da indústria na ocupação total foi o crescimento dos sub-setores de 
serviços distributivos, sociais e pessoais - principalmente o primeiro e o último. 
Assim, os sub-setores que mais cresceram foram aqueles que contratam 
relativamente mais trabalhadores informais e pouco qualificados.17 Além disso, 
representam os sub-setores que registram as rendas médias mais baixas.

17 Ver Pero (1995) e Barros e Mendonça (1995).
18 Em Pero (1995) verificou-se as atividades ligadas aos serviços produtivos foram as que 
mais cresceram na década de 70. No entanto, essa tendência foi revertida na década de 80, 
quando a importância relativa desse subsetor no setor terciário decresce. Em outras palavras, 
o processo de modernização dos serviços que vinha ocorrendo na década de 70 foi 
interrompido na década de 80, apesar da crescente necessidade de uma infra estrutura de 
serviços sofisticada diante da maior integração intersetorial ditada pelo novo paradigma 
tecnológico.

Esses dados sugerem ainda que a entrada no inicio dos anos 90 não mudou a 
tendência de crescimento das atividades de serviços pessoais, distributivos e sociais e 
queda da de serviços produtivos verificada na década de 80 para o Brasil.18

Partindo para a análise da variação da composição setorial do emprego de 
um ano para o outro, verifica-se que, de 1989 para 1990, a queda da participação da 
indústria foi acompanhada por uma queda da participação dos serviços produtivos e 
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um aumento da dos serviços distributivos, sociais e pessoais. Os sub-setores de 
serviços distributivos e pessoais foram os que cresceram relativamente mais no 
período 1990-89. A constatação de que o decréscimo do emprego industrial 
provocou uma variação negativa ainda maior da participação dos serviços 
produtivos e um forte crescimento dos serviços distributivos e pessoais - onde a 
freqüência das atividades que remuneram menos é alta - sugere que num primeiro 
momento do processo de ajuste empresarial na indústria houve um aumento da 
precarização das relações de trabalho em São Paulo.

A queda da participação da indústria na ocupação total foi tão acentuada nos 
períodos de 1991-90 e 1992-91 que todos os sub-setores de serviços registraram um 
aumento da participação. Em 1990-91, os sub-setores de serviços que registraram a 
maior variação percentual foram os serviços pessoais e distributivos enquanto que 
em 1991-92 foram os serviços sociais e pessoais. Vale dizer ainda que no período 
(1991-92) em que a participação da indústria na ocupação total registra a maior 
queda, o sub-setor de serviços produtivos apresenta a variação percentual mais alta. 
Apesar disso, esse foi o sub-setor que cresceu relativamente menos quando 
comparado com os outros sub-setores de serviços. Pode-se concluir que houve o 
aumento ocorreu muito mais devido à forte queda do emprego industrial do que 
pelo crescimento significativo desse sub-setor.

De 1992 para 1993, a participação da indústria na ocupação total cai mas 
num patamar bem inferior. O sub-setor de serviços produtivos registra a maior 
queda da participação nesse periodo enquanto os outros sub-setores registram um 
ligeiro crescimento.

A tabela 2 apresenta a evolução do diferencial de renda padronizado entre os 
sub-setores de serviços e a indústria de 1988 a 1993. Em primeiro lugar, 
comparando os sub-setores do terciário, verifica-se que, em todos os anos, os serviços 
produtivos registram as rendas médias mais elevadas e os serviços pessoais as mais 
baixas. Os serviços distributivos e sociais alternam as segundas e terceiras colocações 
ao longo do período. No inicio e fim do periodo, o sub-setor de serviços distributivos 
registra a segunda maior renda média entre os sub-setores do terciário. Ou seja, de 
1989 a 1991, o sub-setor de serviços produtivos registra uma queda da sua renda 
média em relação à indústria mais forte que a do sub-setor de serviços sociais. 
Assim, entre 1989 e 1991, os sub-setores de serviços pessoais e distributivos são os 
que registram as rendas médias mais baixas.
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Tabela 2
Diferencial do log da renda média padronizado entre os 

sub-setores de serviços e a indústria de 1988 a 1993
. ■ li- r h' /< '/ur SPRO SDIS ssoc SPES Total

1988 -0.10 (1)* -0.11 (2) -0.19(3) -0.49 (4) -0.12
1989 -0.04 (1) -0.19 (3) -0.15(2) -0.55 (4) -0.13
1990 -0.04 (1) -0.14 (3) -0.09 (2) -0.51 (4) -0.11
1991 0.00 (1) -0.11 (3) -0.08 (2) -0.44 (4) -0.09
1992 -0.12 (1) -0.17(2) -0.26 (3) -0.55 (4) -0.16
1993 -0.13 (1) -0.18 (2) -0.32 (3) -0.51 (4) -0.17

Fonte: PME- RMSP.
* O número em paréntesis representa em que lugar o setor está - em termos do log da renda 
média - na ordenação entre os sub-setores de serviços.

A análise da evolução dos diferenciais de renda dos sub-setores de serviços 
em relação à indústria de 1988 a 1993 mostra um movimento claro: os diferenciais 
de renda diminuem até 1991 e depois crescem. Ou seja, até 1991 há uma melhora 
relativa da renda média dos trabalhadores ocupados no setor terciário. Em 1992 e 
1993, o cenário se reverte e a renda média dos trabalhadores industriais aumenta 
reiativamente a dos trabalhadores do terciário.

Essa constatação levanta algumas possiveis explicações. Primeiro, que o 
brutal corte de pessoal em 1990/91, no setor industrial, foi acompanhado por uma 
queda de renda reiativamente elevada nesse setor. Isso sugere que o ganho de 
produtividade ocorrido nesse período não foi repassado para os salários dos 
trabalhadores industriais. Assim, parece que a reação inicial das empresas 
industriais foi basicamente defensiva, no sentido de cortar custos através de 
diminuição de pessoal e de salários.19 No período 1992-93 parece que os rendimentos 
médios dos trabalhadores industriais iniciam uma retomada, alterando a estratégia 
de reação puramente defensiva. Isso porque a indústria continua a registrar queda 
da participação nesse período - aliás, em 1992 apresenta a maior queda e em 1993 a 
menor - mas a renda média desse setor passa a crescer reiativamente mais que a do 
setor terciário.

” De fato, segundo o trabalho realizado por Abranches, Fleury, Amadeo e Caldas (1994), 
62% das empresas pesquisadas pela Exame no período 1990-94 que reagiram ao ambiente 
recessivo e mais competitivo tiveram como objetivo uma redução de custos. O restante 38% 
estão distribuídos entre os seguintes resultados: melhoria da qualidade (24%), aumento da 
flexibilidade (5%), aumento da inovatividade (3%) e outros (6%).
20 O argumento está baseado no fato de que a maioria dos trabalhadores industriais tem a 
carteira de trabalho assinada e que nos sub-setores de serviços - principalmente aqueles que 
ocupam reiativamente mais trabalhadores - tem uma elevada participação de trabalhadores 
informais.

Uma segunda possível explicação é que o efeito do fim da política salarial 
para os trabalhadores formais do setor industrial significou uma queda do salário 
relativo aos trabalhadores informais.20 Ao deixar os trabalhadores industriais 
negociarem livremente, eles foram incapazes de recompor seus salários na mesma
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magnitude que os trabalhadores informais. Isso quer dizer que, apesar de ser a 
categoria mais sindicalizada, os trabalhadores do setor industria] não foram capazes 
de recompor sua renda da mesma forma que os trabalhadores informais, 
registrando assim uma queda. Em 1992, a política salarial muda e adotam-se os 
reajustes quadrimestrais, observa-se uma retomada dos salários relativos dos 
trabalhadores industriais. Assim, esses dados sugerem que a política salarial 
beneficia relativamente mais os trabalhadores do setor industrial e, portanto, com o 
fim dela em 1990-91, esses trabalhadores perderam relativamente mais e quando 
retorna em 1992-93, têm ganhos relativamente maiores que os trabalhadores de 
serviços.

4. Transição dos trabalhadores do setor industrial para serviços e o ganho de renda 
com a mudança de setor

A contínua queda da participação do setor industrial na ocupação total pode 
estar associada à crescente migração dos trabalhadores desse setor para o setor 
terciário. As implicações desse crescimento da participação do setor terciário na 
ocupação total - como foi dito ao longo desse trabalho - tem suscitado a preocupação 
com a qualidade dos empregos gerados no mercado de trabalho.

A passagem de trabalhadores do setor industrial para o setor serviços pode 
ocorrer de diversas formas. Uma primeira forma é quando o trabalhador continua 
exercendo a sua tarefa dentro da empresa industrial mas agora como prestador de 
serviços, seja por conta-própria seja como empregado de uma empresa terceira. 
Nesse caso, temos um exemplo em que a terciarízação significou a terceirização da 
atividade exercida por esse trabalhador sem a destruição do posto de trabalho do 
trabalhador.21

Uma segunda forma é quando a terciarízação está associada à destruição de 
postos de trabalho em determinada empresa. Nesse caso destaca-se algumas 
situações. Primeiro, o trabalhador perde o posto de trabalho na empresa industrial 
mas é readmitido cumprindo outro tipo de função em uma empresa terceira. Nesse 
caso, o trabalhador sai do setor industrial se ocupa em atividades terciárias mas 
prestando serviço para a empresa industrial. Segundo, com a destruição do posto de 
trabalho, o trabalhador é realmente demitido - não é aproveitado para exercer outra 
atividade dentro da empresa - e como alternativa ao desemprego tenta uma 
ocupação no setor terciário.

Por fim, destaca-se a situação em que os postos de trabalho existentes no 
setor serviços estão atraindo os trabalhadores da indústria assim como os entrantes 
no mercado de trabalho. Por diversas razões, a preferência dos trabalhadores por

11 É importante que fique claro que terceirização não significa terciarízação, já que empresas 
industriais podem ser terceiras de outras e as próprias empresas do setor terciário também 
podem terceirizar algumas de suas atividades. No entanto, para simplificar a argumentação, 
supõe-se que as empresas industriais terceirizam atividades de serviços.
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ingressarem em postos de trabalho no setor terciário pode estar aumentando.
Fica claro, então, que dependendo de como tenha ocorrido o processo de 

terciarização, o impacto sobre a qualidade do emprego é distinto. No entanto, é 
extremamente difícil, a partir de dados domiciliares, separar o processo de 
terciarização do de terceirização e praticamente impossivel identificar os diversos 
casos para uma análise mais rigorosa. A despeito dessas considerações, a análise 
abaixo é importante para nos dar pistas sobre em que magnitude está ocorrendo a 
migração da indústria para serviços e de que forma. Além disso, estima-se o ganho 
salarial com a passagem da indústria para serviços nos períodos 1989-90, 1990-91, 
1991-92 e 1992-93.

A tabela 3 mostra que no período 1990-91, houve uma queda da proporção 
de trabalhadores industriais que permanecem nesse setor e um aumento daqueles 
que migram para serviços, puxado principalmente pelo crescimento da proporção de 
trabalhadores industriais que passaram a prestar serviços pessoais. Ou seja, no 
primeiro momento do processo de ajuste na indústria teve como conseqüência mais 
forte a migração para os serviços pessoais.

No período 1991-92, verifica-se que a queda da probabilidade dos 
trabalhadores industriais continuarem nesse tipo de ocupação é acompanhado por 
uma queda da proporção daqueles que migram para o setor terciário e um aumento 
da dos que migram para fora da força de trabalho ou para o desemprego. Parece 
que como na fase inicial do ajuste houve um inchaço do setor terciário, ou não tinha 
mais demanda por novos trabalhadores expulsos da indústria ou a renda desse setor 
caiu tanto que os trabalhadores decidiram sair da força de trabalho ou entrar para o 
desemprego.

O quadro se reverte em 1992-93. A proporção de trabalhadores industriais 
que permanecem nesse setor aumenta assim como os subsetores de serviços que tem 
relações mais diretas com a indústria: serviços produtivos e distributivos. Aliás, a 
proporção de trabalhadores industriais em 1992 que passaram para os serviços 
produtivos em 1993 registra a maior variação percentual (57.7%). A probabilidade 
dos trabalhadores migrarem para os outros setores ou para fora da força ou 
desemprego diminui, mas permanece num patamar mais elevado que em 1989-90.
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Fonte: PME-RMSP.

Tabela 3
Transição dos trabalhadores entre os setores de atividade nos 

períodos 1989-90,1990-91, 1991-92 e 1992-93
■ IND SDIS SPRO SSOC SPES Outros ForaXDes
1990

1989 IND 74.59 6.02 2.45 0.69 1.98 4.06 10.22
SDIS 8.87 6 7.89 3.69 1.11 3.30 3.64 11.51

SPRO 8.37 6.66 65.64 3.08 2.99 3.33 9.94
SSOC 2.62 2.58 2.75 81.33 0.66 1.84 8.22
SPES 7.31 7.36 2.92 1.78 58.20 5.43 17.00

Outros 7.61 4.95 2.55 1.84 3.71 64.84 14.51
Fora\Des 4.15 3.11 2.00 1.43 2.17 2.47 84.67

1991
1990 IND 71.22 5.32 2.65 1.11 3.41 4.21 12.01

SDIS 7.34 66.26 3.64 1.22 4.16 3.08 1431
SPRO 7.06 5.75 66.07 2.95 3.08 3.64 11.45
SSOC 1.82 1.72 2.01 81.54 1.70 2.11 9.11
SPES 6.33 5.63 3.11 1.71 61.02 4.80 17.40

Outros 7.53 4.52 2.74 2.03 4.62 63.20 1536
ForaVDes 4.00 3.24 1.63 1.57 2.61 2.91 84.04

1992
1991 IND 69.74 5.00 1.75 1.25 3.27 4.60 1438

SDIS 5.84 65.85 3.16 1.53 4.34 3.04 16.23
SPRO 6.20 6.40 65.58 2.66 2.51 3.30 1334
SSOC 1.55 1.59 2.16 83.22 1.28 1.81 8.39
SPES 5.50 5.60 2.24 1.96 59.93 4.99 19.78

Outros 6.66 3.39 3.01 1.41 4.19 63.34 18.01
ForaYDes 3.69 3.29 1.58 1.48 2.41 2.78 84.78

1993
1992 IND 72.61 5.04 2.76 1.05 3.18 3.45 11.91

SDIS 6.89 66.80 3.33 1.25 3.44 3.16 15.15
SPRO 6.11 6.24 66.88 3.16 3.42 3.12 11.08
SSOC 1.88 1.65 2.05 81.84 1.48 2.42 8.68
SPES 6.82 5.79 3.16 2.07 59.64 5.32 17.20

Outros 6.71 5.38 3.08 1.89 3.88 63.23 15.82
Fora\Des 3.47 3.33 1.57 1.42 2.36 3.17 84.68

Esses argumentos ficam ainda mais forte quando se analisa a probabilidade 
de transição dos outros setores. De uma forma bem generalizada pode-se destacar os 
seguintes pontos da análise da evolução das probabilidades de transição:

• a probabilidade dos trabalhadores em todos as situações migrarem para a 
indústria cai de 1989-90 para 1990-91 ede 1990-91 para 1991-92;

• a probabilidade dos trabalhadores de todas as situações migrarem para os 
serviços pessoais cresce de 1989-90 para 1990-91;
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• a probabilidade dos trabalhadores de todas as situações migrarem para 
fora da força de trabalho ou desemprego cresce de 1990-91 para 1991-92;

• apesar da probabilidade dos trabalhadores industriais se ocuparem nos 
serviços distributivos registrar uma queda até 1991-92, a proporção das 
pessoas fora da força de trabalho ou desempregadas que migraram para 
esse setor cresce continuamente de um período para o outro;

• a chance das pessoas fora da força de trabalho ou desempregadas 
conseguirem se ocupar na indústria ou nos serviços produtivos decresce 
continuamente de um período para o outro e

• a proporção de trabalhadores ocupados em algum setor em 1992 conseguir 
migrar para indústria (mas encontra-se num patamar mais baixo que 
1989-90) ou para os serviços produtivos cresce e de migrar para fora da 
força ou desemprego decresce.

Por último, analisa-se como evoluiu a proporção de trabalhadores industriais 
que migraram para os subsetores de serviços em relação ao total daqueles que 
migraram para serviços. A figura 2 mostra que de 1989-90 até 1991-92, os subsetores 
de serviços pessoais e sociais foram os que registraram crescimento e os serviços 
produtivos e distributivos, queda. Ou seja, a figura 2 ilustra o fato de que no 
período de restruturação industrial num ambiente recessivo, dentro do setor 
terciário, os subsetores que aumentaram a absorção de trabalhadores industriais 
foram os que não tem integração com o setor industrial. Somente de 1992 para 1993 
verifica-se uma queda desses setores e um crescimento dos serviços produtivos.
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________ Figura 2_____
Proporção dc trabalhadores industriais 

que migraram para serviços

Para tirar as conclusões sobre a melhora ou piora da qualidade do emprego 
dos trabalhadores industriais que migraram para o setor terciário falta analisar o 
ganho ou perda de renda média com a passagem. A tabela 4 apresenta o diferencial 
entre o log da renda trabalhadores industriais que passaram para serviços em t+1 e 
o log da renda dos trabalhadores da indústria em t e a porcentagem de 
trabalhadores do setor i no período t+1 que registram um ganho, em termos do log 
da renda, em relação à indústria no período t.

Tabela 4
Ganho de renda de um ano para o outro e porcentagem de trabalhadores que ganha

IND SPRO SDIS SSOC SPES Outros
1989/90

Dif. Renda -0.04 0.00 -0.06 0.01 -0.16 -0.14
% Ganha 38.48 34.06 41.73 30.77 26.79 29.13
1990/91

Dif. Renda -0.13 -0.18 -0.22 -0.26 -0.22 -0.17
% Ganha 32.87 26.97 26.57 25.52 28.24 31.53
1991/92

Dif. Renda -0.06 -0.17 -0.25 -0.36 -0.44 -0.26
% Ganha 36.59 28.41 25.90 25.40 20.73 27.71
1992/93

Dif. Renda 0.11 -0.02 -0.01 0.07 -0.04 -0.06
% Ganha 49.58 36.86 34.91 41.18 37.50 38.11

Fonte: PME- RMSP.
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A tabela 4 revela primeiramente que nos anos 90 houve uma perda 
generalizada de renda real para a média dos trabalhadores em todos os setores. No 
entanto, essa tabela também é bastante clara para mostrar que a perda de renda dos 
trabalhadores industriais que continuaram nesse setor de um ano para o outro foi 
relativamente menor que aqueles que migraram para os subsetores de serviços, 
principalmente para os serviços pessoais.

A renda média que já tinha sofrida uma queda de 1990 para 1991, registra 
uma queda ainda maior de 1991 para 1992 para os trabalhadores industriais que 
foram para o setor terciário. De fato, os trabalhadores que estavam na indústria em 
1991 e permaneceram nesse setor em 1992 registram uma perda de renda de 5.8% ( 
menor que no período anterior). Entretanto, os trabalhadores industriais que 
migraram para serviços (11.3% dos trabalhadores industriais em 1991) registraram 
uma perda ainda maior da sua renda média relativa ao setor industrial. Os 
trabalhadores que foram para os serviços pessoais e sociais registraram uma renda 
média 35.6% e 30.2% menor que quando empregados na indústria no período 
anterior.

De 1992 para 1993 a situação econômica melhora e verifica-se um aumento 
da porcentagem de trabalhadores que ganham com a transição e, por conseguinte, 
uma melhora na renda relativa média em relação ao período anterior. Os 
trabalhadores que estavam na indústria em 1992 e que permaneceram nesse setor 
em 1993 registraram um ganho de renda média de 11.6%. Os trabalhadores 
industriais que se ocuparam em atividades de serviços sociais nesse período também 
registraram um aumento de 7.3% da renda média. Os trabalhadores industriais que 
migraram para os outros subsetores de serviços, apesar de registrarem uma perda 
bem menor que nos dois períodos anteriores, apresentam uma renda média menor 
que a da situação de origem.

Em suma, se considerando o fato de que os trabalhadores industriais que 
migraram para serviços continuaram na mesma ocupação, pode-se dizer que o setor 
serviços remunera relativamente menos os mesmos trabalhadores e, portanto, esse 
setor oferece emprego de pior qualidade. Nesse caso, a migração para serviços 
significou uma queda na qualidade do emprego para esses trabalhadores. Se ao 
migrar para serviços os trabalhadores mudaram de ocupação, a queda da renda 
pode estar associada a uma ocupação de mais baixa qualidade. Então, não é o setor 
que está provocando uma queda da qualidade do emprego mas sim o fato desses 
trabalhadores estarem executando uma tarefa de mais baixa qualidade. Assim, o 
fato de migrar para serviços está apenas revelando uma queda na qualidade do 
emprego.
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5. Conclusão
A análise da evolução da composição setorial do emprego na região 

metropolitana de São Paulo - onde reside o maior parque industrial e a maior 
participação da indústria na ocupação total - no início dos anos 90 revela uma 
continuação da tendência de crescimento das atividades de serviços mais atrasadas 
verificada para o Brasil na década de 80. De fato, a contrapartida da queda da 
participação da indústria na ocupação total no período 1988-93 na região 
metropolitana de São Paulo foi um declínio da participação dos serviços produtivos 
e um aumento da participação dos serviços distributivos, sociais e pessoais - 
principalmente do primeiro e do último.

A qualidade do emprego nos serviços melhora relativamente à indústria no 
período 1990-91 e piora em 1992-93. Esse movimento é verificado para todos os sub- 
setores e podem ser duas as possíveis explicações: (a) as empresas do setor industrial, 
num primeiro momento do processo de ajuste, tiveram uma atitude puramente 
defensiva cortando custos através de demissão e de queda de salários e em seguida 
partiram para um ajuste estratégico, com os aumentos de produtividade repassados 
aos salários e (b) que a política salarial beneficia relativamente mais os 
trabalhadores industriais e, portanto, com o fim dela em 1990-91 esses perdem 
relativamente mais que os trabalhadores de serviços e, com a volta em 1992, perdem 
relativamente menos.

A queda da participação da industria na ocupação e o aumento de serviços 
tem sugerido que esteja ocorrendo uma migração de trabalhadores do setor 
industrial para serviços. De fato, verificou-se que aproximadamente 10% dos 
trabalhadores industriais migraram para serviços nos anos 90. Entretanto, a 
reestruturação produtiva num ambiente recessivo, aumentou a probabilidade dos 
trabalhadores industriais migrarem para os sub-setores que não têm integração com 
a indústria - serviços pessoais e sociais. Somente de 1992 para 1993 verifica-se uma 
queda desses sub-setores e um aumento dos serviços produtivos.

A passagem dos trabalhadores industriais para serviços significou, em todo o 
período, perdas maiores que para aqueles que continuaram na indústria. Apesar da 
queda generalizada na qualidade do emprego de 1990 a 1992, para aqueles que 
migraram para serviços a queda foi ainda maior. Assim sendo, se ao migrar para 
serviços os trabalhadores mudaram de ocupação, a queda da renda pode estar 
associada a uma ocupação de mais baixa qualidade e, portanto, a entrada para o 
setor serviços pode estar apenas revelando uma queda da qualidade do emprego. 
Mas se esses trabalhadores continuaram no mesmo tipo de ocupação, conclui-se que 
o setor serviços oferece emprego de pior qualidade e, nesse caso, a migração para 
serviços significou uma queda na qualidade do emprego para esses trabalhadores.

Assim sendo, em grande parte, a queda da qualidade do emprego no início 
dos anos 90 esteve associada ao crescimento da ocupação em serviços. A indústria 
após uma forte queda do emprego e dos salários na crise de 1990-91 retoma a 
distância em relação à serviços, ou seja, a indústria em média oferece empregos de 
melhor qualidade e no final do período aumenta ainda mais a qualidade 
relativamente ao setor serviços.
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Essas evidências sugerem que a literatura relacionada à emprego deveria 
concentrar mais sua atenção no setor serviços dada o crescente peso desse setor na 
geração de empregos e no tipo de emprego que tem gerado. O mapeamento das 
atividades do setor terciário que estão mais crescendo assim como entender a 
dinâmica desse setor constituem uma linha de pesquisa fundamental para tirar 
implicações de políticas que visam a melhoria da qualidade do emprego no Brasil.
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